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APRESENTAÇÃO


			Todo professor se questiona se sua prática tem surtido o efeito que gostaria. É muito frequente o debate sobre o melhor método de avaliação do processo de ensino e aprendizagem, sobre o currículo mais próximo da realidade da comunidade escolar. Entre os docentes de matemática é comum o debate sobre usar métodos facilitadores da aprendizagem. Aqui, debato sobre sequências didáticas, história da matemática e didática da matemática como suporte a esses profissionais.


			Observamos nas escolas a intimidação sistemática e a intolerância religiosa, mas como combater essas ações? Neste livro, discuto esse tema na visão da comunidade escolar, apontando como o assunto é sentido pelos discentes e docentes, mas também do ponto de vista de funcionários.


			Exemplifico uma prática usando a história da matemática para desenvolver no alunado o protagonismo esperado no século XXI, que deseja ter cidadãos aptos a desenvolver de forma autônoma e competente suas atividades, tanto no mercado de trabalho quanto na sociedade.


			Discuto abertamente sobre o modelo de escola cidadã e integral, um modelo que tende a dar certo após melhorias evidenciadas pelos atores envolvidos nessas comunidades escolares.


			Minha aposta nesta escritura dá-se pelos temas terem sido vivenciados por mim diversas vezes, a obra é, em sua maioria, formada por pesquisas realizadas e concretizadas em artigos que me resultaram títulos de especialista em diversas áreas do conhecimento.


			Exploro muito sobre a história da matemática e a geometria nesta obra, por acreditar serem recursos valiosos para despertar no aluno o interesse pela ciência matemática.


			Espero contribuir na reflexão da prática docente e na vivência do ambiente escolar, auxiliando, inclusive, na formação docente dos futuros professores de matemática e de outras ciências.
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INTRODUÇÃO


			Na minha prática docente, observo que algumas questões inquietam professores das diferentes áreas do saber. Questões como o bullying, a intolerância religiosa, os diversos currículos a serem aplicados no ambiente escolar; para os docentes de matemática, questões como qual a melhor forma de passar o conteúdo são presentes nos planejamentos de aula.


			Este livro aponta possíveis respostas para essas inquietações, concatenando minha experiência como educador, gestor escolar e diversos estudos feitos em especializações. Sendo fruto de artigos que escrevi sobre minha prática docente orientado por pesquisas bibliográficas e a vivência no ambiente escolar.


			Os capítulos que compõem este livro giram em torno das inquietações que ouvi por anos de outros educadores.


			Procurei trazer nas discussões conceitos e apreciações de ícones importantes da educação, da cultura, da história, da filosofia, da matemática e da educação matemática.


			No primeiro capítulo, fruto de um artigo para a especialização em educação para as relações étnico-raciais, exponho sobre bullying e intolerância religiosa no ambiente escolar, com o intuito de observar o uso da intimidação sistemática entre o alunado — coloquialmente chamado de bullying —, discutindo se as leis 10.639/03 e 11.645/08 estão sendo devidamente aplicadas e colocando as dificuldades de desenvolvê-las no currículo oficial. Utilizei uma cuidadosa pesquisa bibliográfica sobre religiões afro-ameríndias, o ensino das religiões na educação e, o estudo das teorias do currículo. Para obter os dados analisados foram aplicados questionários com alunos, professores e funcionários da escola onde se fez o estudo. Aponto diversos pontos a serem observados na escola sobre a intolerância religiosa e a intimidação sistemática.


			O segundo capítulo tem como tema central a avaliação do processo de ensino e aprendizagem nas escolas cidadãs e integrais paraibanas. Compreendo que a avaliação faz parte do dia a dia da prática docente e é necessário sempre analisar como tem se dado essa relação e suas consequências, inclusive nas competências para o século XXI, se a avaliação tem de fato desenvolvido essas competências desejadas. Sendo assim, analisei como tem se dado a avaliação escolar nas escolas cidadãs e integrais paraibanas e seus resultados para o jovem no século XXI. Para obter os dados discutidos, no capítulo, usei formulários aplicados entre os professores e alunos desse modelo de escola com a finalidade de aferir a visão deles sobre a avaliação utilizada em suas instituições. Recorro a uma leitura cuidadosa revisando a teoria e obra de célebres teóricos da educação e uma pesquisa de campo para compreender como se dá a avaliação no âmbito escolar. Discuti abertamente o que deve melhorar na avaliação escolar a fim de capacitar o jovem ao mercado de trabalho no século vigente, que exige competências além da intelectualidade, e favorecer meios mais eficazes de avaliação ao corpo docente.


			No capítulo três, discuto sobre a história e a didática da matemática para resolução de problemas, essa discussão é forte entre os professores da matemática da educação básica. Discuti sobre a importância da resolução de problemas nas aulas de matemática, além de mostrar como a história da matemática é um recurso valioso para introduzir temas e conteúdos, também apresento sequências didáticas como uma possível aliada do professor para facilitar a compreensão de conceitos matemáticos e orientar a resolução de situações problemas.


			No capítulo quatro, apresento como tema central o currículo de matemática e o protagonismo juvenil. Discuto que a matemática faz parte do currículo da educação básica, mas devemos refletir sobre seu currículo no século XXI, as competências e habilidades que constam na BNCC atual e suas aplicações diretas e indiretas nas escolas integrais cujo currículo também se dá por uma parte diversificada para desenvolver o protagonismo dos jovens do ensino médio. Assim, a escola e seus atores devem refletir sobre qual currículo deve utilizar para desenvolver o protagonismo, e a matemática por ser uma das disciplinas obrigatórias da base curricular deve ser pensada, no contexto escolar, como base curricular e apoio na parte diversificada para melhorar o empenho do aluno, inclusive nas provas externas. No estado da Paraíba, as escolas integrais se orientam a partir de documentos oficiais para desenvolverem o currículo, tais como as diretrizes operacionais (anuais) a Lei n.º 10.488/2015 e, as escolas integrais, também utilizam materiais do ICE, que é o Instituto de Corresponsabilidade pela Educação, esse responsável, em parceria com a Secretaria de Estado da Educação Ciências e Tecnologia em instalar, monitorar e capacitar os professores para essa nova realidade. Para desenvolver esse capítulo, fiz uma pesquisa descritiva, aliada a pesquisas bibliográficas e documentais, com o objetivo de refletir sobre o currículo de matemática e os conceitos principais do modelo pedagógico das escolas integrais, fazendo um diálogo com a BNCC.


			No capítulo cinco, revelo o exemplo de uma prática docente realizada por mim, no ano de 2019, ganhadora do prêmio Mestres da Educação do estado da Paraíba. Mostro como usei a história da matemática como facilitadora da compreensão dos conteúdos e demonstrei como desenvolver o protagonismo juvenil na disciplina, princípio das escolas cidadãs e integrais. A experiência foi desenvolvida na terceira série do ensino médio, em que trabalhamos filmes, gêneros textuais e debates sobre a própria história da matemática, na álgebra e na geometria.


			No capítulo seis, debato sobre a geometria. O debate se dá relacionando esse ramo da matemática, o que mais teve revisitações na história da ciência matemática, com observações filosóficas e matemáticas dentro de contextos sociais. Revivo importantes personagens da história humana e suas influências no pensamento humano. Discuto sobre as contribuições de Pitágoras, Euclides de Alexandria, Platão, René Descartes, Immanuel Kant na geometria euclidiana e na descoberta de outras geometrias e suas consequências para as ciências. Abordo sobre a geometria no currículo da educação básica, analisando aqui documentos como o PCN e a importância dessa área do saber para o desenvolvimento acadêmico e de mundo do alunado, mostrando como podemos relacionar a geometria com a realidade vivenciada pelo aluno.


			No sétimo e último capítulo evidencio minhas reflexões sobre o “que é educação?”, não poderia deixar de apresentar minha visão sobre educação, visto que, compreendo que um educador possui sua visão sobre o que é educação, baseado em minha prática e em toda minha experiência como educador.


			A educação é para todos, não tenho pretensão de encerrar esses debates aqui neste livro, pelo contrário, desejo despertar no leitor a reflexão sobre esses temas. Espero contribuir para uma reflexão recorrente da prática docente e da realidade vivenciada no ambiente escolar, visando à formação acadêmica e cidadã de fato dos educandos.


			





CAPÍTULO I


			Intolerância religiosa e bullying nas escolas: uma realidade comprovada1


			1. Inspirações para o problema


			Com o processo de globalização, os cidadãos buscam pertencimentos étnicos, culturais e religiosos cada vez mais afastados dos símbolos nacionais; com isso, as identidades (nacionais) se misturam de maneira quase homogênea. Flores observa que há um processo de inferiorização cultural entre os povos conquistados no período colonial, e afirma que:


			Apesar desse longo processo de inferiorização, os movimentos sociais contemporâneos da América Latina, baseados nas etnias e ancestralidades indígenas, se constituem nos grandes atores sociais da era da globalização, substituindo outras identidades coletivas até recentemente valorizadas como a identidade operária dos trabalhadores das fábricas do mundo capitalista.2


			A ocidentalização foi, e é, um processo de hibridismo cultural, que para Canclini é um conceito que para ser explicado é baseado em processos fundamentais “a quebra e a mescla das coleções organizadas pelos sistemas culturais, a desterritorialização dos processos simbólicos e a expansão dos gêneros impuros”3. Ao observarmos o nosso redor, veremos que predominam as religiosidades europeias em especial o cristianismo, Souza afirma que como “Agente aculturador dos mais terríveis, a Inquisição procurava extirpar as crenças populares e, contradição entre as contradições, acabou por perpetuá-las através dos séculos”4.


			A cultura local, alimentada pelas tradições étnico religiosas, perdem espaço para a cultura transnacional alimentada por questões globais. Permeada por preconceito para as etnias marginalizadas, como coloca Silva “A nossa sociedade multicultural e pluriétnica é, infelizmente, marcada por preconceitos e discriminações sofridas por negros, indígenas, pobres, nordestinos, etc...”5. Sobre a liberdade de tradições religiosas e o pluralismo identitário, causados pelos efeitos destracionalizantes da globalização Jungblut diz que:


			Como se encontram mais libertos das tradições, embora constantemente constrangidos a se posicionar identitariamente, o efeito não poderia ser outro que não a explosão da ‘diferença’, o pluralismo identitário afeta todas as esferas da cultura aí incluída a religião.6


			Unindo a experiência pessoal com a profissional, após ter vivenciado diversas vezes (sendo inclusive vitimado) o preconceito sofrido pelos juremeiros, pelos umbandistas, pelos candomblecistas, pelos espíritas e, até mesmo pelos ateus; após ter observado a comunidade escolar em que atuei por uma década, em que por muitas vezes fui constrangido por minha crença, ao ter ouvido discurso de ódio contra as religiões de origem em etnias excluídas ou marginalizadas na sociedade, surge o interesse em entender o tema proposto nesse capítulo: intolerância às religiões de raízes africanas e indígenas na escola.


			A metodologia aplicada foi qualitativa para buscar compreender a religiosidade na escola, por entender que a tradição religiosa trata da aceitação de uma etnia formadora da identidade nacional. Também, quantitativa para analisar os dados obtidos nos questionários aplicados com a comunidade escolar, tais análises serão expostas mais à frente. Aliado a uma pesquisa bibliográfica que objetivou nortear a pesquisa.


			Esse tema é de grande importância, pois causa, em muitos indivíduos, a intimidação sistemática, o que promove a exclusão destes. Pois existe, e com frequência, a discriminação contra religiões afro-brasileiras, como aponta o Informe Preliminar Missão Educação e Racismo no Brasil (2010) – Eixo: Intolerância Religiosa na Educação, da Relatoria do Direito Humano à Educação7. Mas, o pior de tudo, a não discussão dentro do espaço escolar, de maneira legítima, faz a escola fracassar em sua função social. Conforme observa Jesus:


			A sociedade brasileira como um todo e, em particular a escola como locus de vital importância na socialização de inter-relações e do conhecimento que capacita meninos e meninas para a dinâmica da vida social em todas as instâncias, precisa trabalhar a diversidade cultural e humana dentro de uma radicalidade pedagógica que propicie um “devenir” onde todos/as reconheçam-se e se respeitem mútua e incondicionalmente nas suas etnopluralidades, pois conhecedores/as dos valores civilizatórios, filosófico e teológico igualitários dos povos formadores da sociedade brasileira.8


			É lei incluir no currículo oficial da escola a “História e Cultura afro-brasileira e indígena”, a saber, Lei n.º 11645/2008, e debater de religiões originadas nessas culturas faz parte da obrigatoriedade, que vem sendo ignorada, ou pior, negada. Não apenas a religião, e sim a cultura africana como um todo, seus costumes, danças, comidas, as relações interpessoais, festividades. Segundo Chagas9 “Os valores africanos estão presentes em tudo que os brasileiros/as são e fazem naquilo que estudantes e comunidade são e praticam; a escola nem sempre consegue enxergá-los”.


			Domingos10 mostra que foi tardia a visão positiva das religiões africanas ao dizer que foi “na década de 1950/60, que estudiosos começaram a usar o termo religião e filosofia caracterizando as religiões africanas no sentido positivo”. O sentido negativo dessas religiões, que perdurou por séculos, fez com que elas se tornassem do “mal”, devotadas ao demônio católico, e a escola que é inserida no sistema social (influenciada e reprodutora da classe social dominante) absorve essa negatividade em seu currículo, que segundo Silva11 “além de uma questão de conhecimento, o currículo é também uma questão de identidade”.


			2. Religiões no Brasil


			Gualberto12 faz uma análise sobre a intolerância religiosa e relata que as religiões afro-brasileiras eram vistas como algo ruim, algo a ser expurgado da sociedade, perseguidas pela polícia. Após a abolição, os negros deixam de ser escravos para serem discriminados e marginalizados, com eles toda cultura provinda deles, sua etnia passa a ser vítima de uma crise de identidade, ou branqueamento da sociedade nacional. Nascimento13 diz que “as comunidades africanas no Brasil sofrem contínua intimação policial tanto as pessoas na via pública, como suas organizações culturais e religiosas”


			Domingos14 ressalta que “na cultura africana há uma relação íntima existente entre a religião e a vida social”, explicando a estreita ligação entre o homem e a natureza vivenciada nas religiões afro-brasileiras.


			Entendo que argumentar sobre religião é uma tarefa árdua que exige muito estudo e pesquisa (inclusive etnográfica) por ser uma tradição em movimento constante. Logo, fazer julgamento da literatura já existente requer cuidado, uma vez que foi escrita em um dado momento considerando as observações pessoais.


			Mas, em consequência de minha inquietude sobre o não tratamento igualitário e social na escola desse tema me fez refletir as causas e consequências. Causas da ignorância no assunto, da negação de indivíduos na escola, da não aceitação da cultura de etnias não dominantes socialmente; em consequência a exclusão de alunos, funcionários e professores dos debates religiosos na escola, além de não esclarecer todos os temas e conteúdos proposto pelo currículo oficial e oculto, a resistência de alguns profissionais em inserir o estudo da cultura africana e indígena na escola.


			Nesse ponto precisamos entender o famoso mito da Democracia Racial15 que afirma no Brasil as raças formadoras vivem em harmonia, por ser um povo pacífico, mas no cotidiano observamos não haver harmonia entre as raças formadoras da nação.


			No Brasil, existe o preconceito de origem étnico-racial de muitos séculos, segundo Guimarães16, “o que os estudiosos brasileiros afirmavam era não apenas a existência do preconceito racial no Brasil contemporâneo, mas a sua existência desde o período escravista”, isso reflete diretamente no sistema educacional, em sua macroestrutura quando observei escolas das periferias mal arrumadas, e quase abandonadas; nessas escolas os estudantes são no geral de famílias pobres, negros e vulneráveis às drogas e outras mazelas sociais; recebendo apenas as verbas mínimas que não há como transformá-la em um espaço mais agradável, condenando assim muitos dos alunos a desistirem no percurso. Em sua microestrutura, tive contato com currículos defasados, distantes da realidade, Projetos Políticos Pedagógicos que fogem da realidade local e dos princípios formadores da comunidade escolar. Observei isso de perto quando fui gestor escolar.


			3. O diálogo entre as leis e o ambiente escolar


			Após publicação da Lei n.º 10.639/200317 que inclui no currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-brasileira”; e da Lei n.º 11.645/200818 que inclui no currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-brasileira e Indígena”, por fim, a Lei n.º 13.185/201519 que institui o Programa de Combate à Intimidação Sistemática (bullying); surge a necessidade de estudar sobre o tema das relações étnico-raciais na escola.


			É necessário lembrar que as leis acima mencionadas não são ideias da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal, e sim fruto de lutas travadas, por décadas, pelos movimentos sociais em especial o movimento negro nacional20, tal movimento gerou a Lei n.º 10639/03 antes da Lei n.º 11645/08 pelo fato de ser mais atuante. Salientando ainda que os PCNs, originados pela Lei n.º 9394/96 (LDBEN), que para Rocha21 “precederam e prepararam as Diretrizes, o que culminou na Lei Federal 10639”.


			Devemos também compreender que essas leis mostram a luta contra o racismo e desconstroem o mito da democracia racial, como comenta Rocha22 “a lei é um grande salto e marco para desconstruir o mito da democracia racial e a luta contra o racismo, sobretudo dentro do ambiente escolar”.


			Com a prática escolar observei comentários depreciativos, pilhérias, apelidos e chacotas; como consequências o isolamento social, o amedrontamento no grupo, perseguições em comentários, o desânimo em continuar na escola, o desejo de poder se expressar.


			Por se tratar de religiões pouco conhecidas, e muito difamadas, os adeptos muitas vezes se escondem e silenciam suas tradições com medo de se tornarem alvos de bullying para os demais, necessitando assim de um debate amplo e consciente no espaço escolar.


			Saliento, ainda, que as leis não se referem apenas à educação básica, mas ao ensino superior que deve ofertar formação continuada para os profissionais da educação. Devendo também produzir material que venha ao encontro de um debate étnico-racial consistente e coerente.


			O conhecimento religioso enquanto prática cultural e social historicamente construída necessita estar à disposição na escola. Entendo que a diversidade das tradições religiosas deve ser base para uma formação cidadã, e a ideia de tolerância religiosa deve permear o ensino religioso na escola. Segundo Cunha23 “é lícito afirmar que a LDB não inseriu o ensino religioso no currículo, apenas no tempo (e no espaço, evidentemente) da escola pública de ensino fundamental”.


			A Lei n.º 9394/199624 descreve como deve se proceder o ensino religioso na escola:


			Art. 33. O ensino religioso, de matrícula facultativa, é parte integrante da formação básica do cidadão e constitui disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental, assegurado o respeito à diversidade cultural religiosa do Brasil, vedadas quaisquer formas de proselitismo


			§ 1º Os sistemas de ensino regulamentarão os procedimentos para a definição dos conteúdos do ensino religioso e estabelecerão as normas para a habilitação e admissão dos professores
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